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2024
CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1.  Objeto
Trata-se de contratação da empresa DIDÁTICOS EDITORA LTDA para aquisição do material didático Coleção Cidade da Gente, para suplementação do material didático-escolar da rede pública de ensino de Maricá. 
1.2.  Natureza dos serviços
Os serviços que compõem o objeto desta contratação são de natureza exclusiva e técnica, conforme justificativa constante no Estudo Técnico Preliminar.
1.3. Da vigência e da possibilidade de prorrogação
O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da emissão da ordem de serviço, prorrogável na forma dos arts. 105, caput, e 111, ambos da Lei n. 14.133/2021.
JUSTIFICATIVA
O município de Maricá, localizado na Região Metropolitana do Estado do Rio de Janeiro, apresentou o maior crescimento dentre todas as cidades do Estado (54,7%), conforme dados do último censo.  O relevante crescimento é marcado pela ampliação das oportunidades de emprego e renda e qualidade de vida, bem como pela implementação de políticas públicas de apoio social promovidas pelo Poder Público Municipal.
É muito comum o deslocamento de pessoas oriundas de municípios vizinhos em busca de melhores condições de vida e moradia em Maricá. No entanto, o aumento da população impõe ao Poder Público a ampliação dos serviços aos cidadãos, considerando a crescente demanda por trabalho, lazer, saúde, transporte e, principalmente, educação. Desse modo, se faz necessário assegurar o pleno acesso à educação básica, por meio de adequada infraestrutura humana e física.
A educação é um direito fundamental do cidadão, previsto pelos arts. 6º, caput e art. 205 e seguintes, todos da CRFB/1988. É um instrumento essencial para o pleno desenvolvimento da pessoa e destinado ao exercício da cidadania, com vistas à construção de uma sociedade mais justa e igualitária. Além disso, compete aos municípios, em cooperação com os demais entes federativos, nos termos do art. 30 c/c art. 211, ambos da CRFB/1988:
a) Ofertar e gerir a educação infantil, que compreende crianças de zero a cinco anos de idade, em creches e pré-escolas;
b) Ofertar e gerir o ensino fundamental, que abrange os anos iniciais (1º ao 5º ano) e, quando possível, os anos finais (6º ao 9º ano) nas escolas municipais; 
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c) Colaborar com o Estado na oferta do ensino fundamental e na promoção de programas suplementares de alimentação e assistência à saúde para os alunos do ensino fundamental; e
d) Participar na elaboração do Plano Nacional de Educação (PNE), respeitando suas peculiaridades e características regionais.
Não podemos desconsiderar que o Estado e o Município constituem um sistema único de educação básica, conforme preconizado pelo parágrafo único do art. 11 da LDB. De forma prioritária, compete aos municípios a educação básica, sendo os responsáveis por garantir o acesso, a permanência, a qualidade e equidade no ensino. Conforme já indicado, a competência municipal, sem prejuízo quanto a possível implementação de políticas públicas para os demais segmentos, se restringe a educação infantil até os anos finais do ensino fundamental, ou seja, é voltada para crianças de zero a cinco anos, em um primeiro momento (educação infantil), 1º ao 5º ano, relativo aos anos iniciais e do 6º ao 9º ano, referente aos anos finais.
Os municípios têm a obrigação de oferecer e gerir a educação infantil escolar e pública, de forma gratuita às crianças de zero a cinco anos de idade em creches e pré-escolas, nos termos do art. 4º, I, da Lei de Diretrizes e Base da Educação Nacional (LDB). Essa etapa é fundamental para o desenvolvimento integral das crianças, sendo também uma preparação para o ensino fundamental. Ou seja, a educação básica torna-se, dentro do art. 4º da LDB, um direito do cidadão e um dever do Estado em atendê-lo mediante oferta qualificada.
Desse modo, compete ao município proporcionar os meios necessários para assegurar o amplo acesso à educação básica, as competências constitucionalmente estabelecidas. Para tanto, é necessária a criação de condições reais, como estruturas, instituições e recursos humanos, as chamadas garantias institucionais. No âmbito do município de Maricá, há várias ações sendo implementadas ao longo dos anos com vistas à ampliação do acesso e à permanência. 
A ampliação da rede pública de ensino, por meio da construção de novas unidades, ampliação e reforma daquelas já existentes, estabelecimento de parcerias junto às escolas privadas, inclusive para a primeira infância, implementação do horário integral, projetos de distribuição de leite e suplementos alimentares, bem como a política remuneratória dos profissionais, constituem o rol de ações institucionais.
Além das ações indicadas acima, a Secretaria de Educação buscou ao longo dos últimos anos promover a ampliação do acesso a obras de qualidade, realizando contratações de um novo sistema de ensino, de livros literários e paradidáticos para cada faixa etária, dentre outras ações correlatas. No entanto, o dever de garantir ensino de qualidade aos alunos matriculados na rede pública é um desafio constante, que impõe observância obrigatória por parte do Poder Público e da sociedade. 
Nesse sentido, é preciso promover a suplementação do material didático disponibilizado aos alunos da rede pública. A suplementação permite oxigenar a metodologia implementada, permitindo que os professores possam se valer de obras diversificadas para explorar de pontos de vista sob diversos olhares. Significar dizer que o ensino se dará de forma plural, diversificada e inclusiva, principalmente pelo fato de que uma educação de qualidade precisa considerar a existência de várias realidades, a fim de que os alunos possam compreender a sociedade em que vivem e as diferenças com as quais convivem.
Assim, a presente contratação objetiva a aquisição de matéria didático-escolar diferenciado em sua proposta gráfica e pedagógica, de forma a suplementar o material didático já existente. 
FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar – ETP, anexo a este termo de referência.
DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, anexo a este Termo de Referência.
REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
5.1. Sustentabilidade
De acordo com o Estudo Técnico Preliminar, a contratação deverá observar os seguintes critérios de sustentabilidade:
a) Critérios de sustentabilidade na seleção de produtos: Preferência por kits que incluam materiais recicláveis, biodegradáveis ou feitos a partir de recursos renováveis, selecionando os produtos que minimizem o impacto ambiental durante sua produção, uso e descarte;
b) Avaliação do ciclo de vida: Realização de avaliações do ciclo de vida dos kits educacionais para entender seu impacto ambiental total, desde a produção até o descarte, priorizando aqueles com menor pegada ecológica;
c) Certificações ambientais: Busca por fornecedores que possuam certificações ambientais reconhecidas, como o selo verde, que atestam práticas de produção sustentáveis;
d) Eficiência energética e redução de emissões: Escolha de kits e tecnologias educacionais que promovam a eficiência energética e reduzam as emissões de gases de efeito estufa;
e) Inclusão social e desenvolvimento local: Fomento à economia local por meio da seleção de fornecedores regionais ou empresas que promovam a inclusão social e a geração de empregos sustentáveis;
f) Transparência e rastreabilidade: Exigência de transparência na cadeia de suprimentos, assegurando que os materiais utilizados nos kits sejam obtidos de forma ética e responsável;
g) Capacitação e educação para sustentabilidade: Inclusão de componentes educacionais que promovam a conscientização e a educação para a sustentabilidade entre os estudantes e professores; 
h) Compatibilidade com práticas pedagógicas sustentáveis: Adoção de kits que não apenas cumpram critérios ambientais, mas que também sejam compatíveis com práticas pedagógicas que incentivem o pensamento crítico sobre sustentabilidade;
i) Política de compras verdes: Desenvolvimento e implementação de uma política de compras que priorize a aquisição de bens e serviços sustentáveis, estabelecendo diretrizes claras para todas as contratações futuras; e
j) Engajamento de stakeholders: Envolver professores, alunos e a comunidade no processo de seleção de kits educacionais, considerando suas percepções e necessidades em relação à sustentabilidade.
A incorporação de ferramentas de sustentabilidade na contratação, evidencia que as instituições de ensino público não apenas contribuirão para a promoção de práticas mais sustentáveis, mas também educarão as futuras gerações sobre a importância da responsabilidade ambiental e social.
5.2. Subcontratação
Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
5.3. Garantia da contratação
Em razão da natureza da contratação, não será exigida garantia contratual. 
5.4. Vistoria/Visita técnica
Em razão da natureza da contratação, não será necessário a realização de visita/vistoria técnica, não sendo aplicável a Súmula n. 01 do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro.
LEGISLAÇÃO APLICADA
A contratação em comento observará as disposições da Lei n. 14.133/2021 e alterações; Decretos Municipais n. 922 e 936; Lei n. 4.320/64 e alterações; e Lei Complementar n. 123/2006 e suas alterações.
MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
7.1. Condições de execução
A execução do objeto terá início com a emissão da ordem de serviços pela Secretaria de Educação, devendo-se considerar sua publicação no Jornal Oficial do Município de Maricá (JOM). Os bens deverão ser entregues nos locais indicados pela Secretaria de Educação, devendo a contratada providenciar todos os equipamentos, pessoal e insumos necessários ao seu fornecimento, considerando as especificações constantes neste termo de referência. 
7.2. Local e horário da prestação dos serviços
Os bens deverão ser entregues junto às unidades escolares que compõem a rede pública de ensino de Maricá, na forma e horários indicados pela Secretaria de Educação, de modo a não prejudicar a rotina escolar.
7.3. Das quantidades
A quantidade estimada para a contratação dos kits da Coleção Cidade da Gente, conforme especificado no Estudo Técnico Preliminar, indicada na tabela abaixo:
	ITEM
	PROJETO
	DESCRIÇÃO
	QT. LIVROS
	QT. ALUNOS

	1
	Projeto Cidade da Gente
	Coleção Maricá: Cidade da gente
(anos iniciais)
	1
	7.378

	
	
	Coleção Maricá: Cidade da gente
(anos finais)
	1
	7.720

	
	
	Coleção Maricá: Cidade da gente
(anos iniciais e finais – Professores)
	1
	1.749

	TOTAL
	16.847

	TOTAL COM RESERVA TÉCNICA (30%)
	21.901

	Nota explicativa: O quantitativo se refere ao número de alunos do 4º ao 9º ano, matriculados até abril de 2024, inclusive Educação de Jovens e Adultos, estimados em 16.847, sendo:
a) Alunos do 4º ao 6º ano (anos iniciais): 7.378;
b) Alunos do 7º ao 9º ano (anos finais): 7.720;
c) Professores (4º ao 9º ano): 1.749.
Houve o acréscimo de 30% no quantitativo total, uma vez que as obras serão destinadas a novos alunos, órgãos públicos e bibliotecas, chegando ao total de 21.901.
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DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
O valor estimado a ser contratado é de R$ 3.263.249,00 (três milhões duzentos e sessenta e três mil duzentos e quarenta e nove reais), que considera a totalidade dos custos e despesas do objeto do presente termo de referência e todas as despesas de mão-de-obra, encargos das leis trabalhistas e sociais, todos os custos diretos e indiretos, taxas, remunerações, despesas fiscais e quaisquer despesas extras e necessárias não especificadas neste documento, mas julgadas essenciais ao cumprimento do seu objeto.
A estimativa de valor considerou o valor ofertado por cada livro didático, bem como os valores de frete e os custos relativos à entrega, conforme discriminado abaixo:
	ITEM
	PROJETO
	DESCRIÇÃO
	PÇ. UNITÁRIO
	QUANT. LIVROS
	QUANT. ALUNOS
	PÇ. TOTAL

	1
	Projeto Cidade da Gente
	Coleção Maricá: Cidade da gente (anos iniciais)
	R$ 149,00
	1
	7.378
	R$ 1.099.322,00

	
	
	Coleção Maricá: Cidade da gente (anos finais)
	
	1
	7.720
	R$ 1.150.280,00

	
	
	Coleção Maricá: Cidade da gente
(anos iniciais e finais – Professores)
	
	1
	1.749
	R$ 260.601,00

	TOTAL
	16.847
	R$ 2.510.203,00

	TOTAL COM RESERVA TÉCNICA (30%)
	21.901
	R$ 3.263.249,00

	Nota explicativa: O quantitativo se refere ao número de alunos do 4º ao 9º ano, matriculados até abril de 2024, inclusive Educação de Jovens e Adultos, estimados em 16.847, sendo:
d) Alunos do 4º ao 6º ano (anos iniciais): 7.378;
e) Alunos do 7º ao 9º ano (anos finais): 7.720;
f) Professores (4º ao 9º ano): 1.749.
Houve o acréscimo de 30% no quantitativo total, uma vez que as obras serão destinadas a novos alunos, órgãos públicos e bibliotecas, chegando ao total de 21.901.
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DO ORÇAMENTO E DA DATA-BASE
O orçamento apresenta-se na forma de planilha de quantitativos com indicação dos custos unitários, após pesquisa de preços com fornecedores do ramo, com data-base de abril de 2024
DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO
10.1. Do reajustamento do preço do serviço
Quanto à cláusula de reajustamento, será adotado como parâmetro o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), fornecido pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), acumulado nos últimos 12 (doze) meses, a contar da data da apresentação da proposta, nos termos do disposto pelo art. 37, XXI, da CRFB/1988.
DA PUBLICAÇÃO
Tendo em vista que para o custeio da referida contratação serão utilizados recursos próprios, não havendo a participação de verbas oriundas de repasses estaduais e federais e/ou convênios, dispensa-se a publicação do instrumento convocatório nos Diários Oficiais do Estado e da União. No entanto, deverá ser providenciada a publicação do ato de autorização e ratificação de inexigibilidade de licitação, junto ao Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), de acordo com o disposto pelo
§ 1º do art. 29 c/c V, § 1º, art. 31, ambos do Decreto Municipal n. 936, de 18 de novembro de 2022. 
DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO
12.1. Forma de seleção, critério de julgamento da proposta, modo de disputa e regime de execução
O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de inexigibilidade de licitação, com fundamento no art. 74, caput e c/c inc. I, da Lei n. 14.133/2021. O regime de execução será a empreitada por preço unitário, pois o preço é fixado por unidade de medida determinada, sendo os pagamentos correspondentes às medições das quantidades de bens fornecidos.
12.2. Habilitação jurídica
a) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
b) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;


c) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
d) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
e) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
f) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz.
12.3. Habilitação fiscal, social e trabalhista
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 


f) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
g) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
h) Não será concedido tratamento diferenciado às microempresas ou empresas de pequeno porte, conforme previsto pelo art. 49, III, da Lei Complementar n. 123, de 14 de dezembro de 2006, pois ocorreria perda de economia de escala o que, consequentemente, traria prejuízos à Administração Pública Municipal. O objeto licitado não admite divisão, visto que o serviço é composto por parcelas que se complementam, não sendo possível que sua prestação se dê pela junção de forças de variado número de fornecedores. 
12.4. Qualificação econômico-financeira
Por se tratar de objeto com entrega imediata, não havendo continuidade da relação contratual após sua execução, dispensamos os requisitos de qualificação econômico-financeira. 
12.5. Qualificação técnica
No mesmo sentido do exposto acima, a qualificação técnica é dispensada visto que o objeto será adquirido por meio da inexigibilidade de licitação. Ademais, conforme se verifica pelos documentos acostados, principalmente os contratos firmados com outros entes municipais, verifica-se que a futura contratação dispõe da expertise técnica necessária ao atendimento da finalidade pública. 
12.6. Da escolha do fornecedor
Conforme apontado pelos subitens anteriores, a escolha do fornecedor considera a conjugação de diversos aspectos: a comprovação do valor ofertado; as declarações de exclusividade; e os critérios de habilitação jurídica. Nesse sentido, pontuamos:
a) A empresa DIDÁTICOS EDITORA LTDA, comprovou o valor unitário de R$ 149,00 (cento e quarenta e nove reais), relativo ao fornecimento do material didático referente à Coleção Maricá: Cidade da Gente, no valor total de R$ 3.263.249,00 (três milhões duzentos e sessenta e três mil duzentos e quarenta e nove reais), por meio dos contratos abaixo indicados:
1. Contrato n. 10.025/2024, firmado junto ao Município de João Pessoa/PB;
2. Contrato n. 037/2024, firmado junto à Prefeitura Municipal de Nilo Peçanha/BA;
3. Contrato n. 154/PGM/2024, firmado junto à Prefeitura Municipal de Ariquemes/RO; 
4. Contrato n. 079/2024, firmado junto ao Município de Coroatá/MA
b) A futura contratada apresentou as Declarações de Exclusividade emitidas pela Câmara Brasileira do Livro, relativa ao material didático, de forma a comprovação que detém a exclusividade de sua edição e publicação;
c) Com relação à habilitação jurídica, apresentou contrato social, devidamente registrado perante a Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro, com documentos de identificação dos sócios, sendo possível aferir a compatibilidade do ramo de atuação da empresa com o objeto da contratação;
d) Referente à habilitação fiscal, social e trabalhista, identificamos:
1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;
2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; e
6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre.


FORMA DE ENTREGA
A entrega dos kits da Coleção Cidade da Gente será realizada nas unidades escolares, em até 30 (trinta) dias, após a emissão da respectiva ordem de serviço, conforme requisição da Secretaria de Educação. Além disso, será efetivada mediante o atesto da nota fiscal pelo responsável pelo recebimento no momento da entrega, acompanhada do respectivo relatório fotográfico, com a verificação aleatória do material entregue.
DO RECEBIMENTO
[bookmark: 22]Efetivada a entrega dos bens, estes serão recebidos provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo (art. 140, I, a, da Lei n. 14.133 e arts. 22, X e 23, X, do Decreto n. 11.246, de 2022).
1) O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado com a comprovação da entrega a que se refere a parcela a ser paga;
2) O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico;
3) O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo; e
4) Para efeito de recebimento provisório:
a. O fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato; e
b. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.
5) O contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.


6) A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório (art. 119 c/c art. 140 da Lei n. 14133/2021);
7) Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades;
8) Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo;
9) Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de  10 (dez) dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:
a. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento;
b. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à contratada, por escrito, as respectivas correções;
c. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas;
d. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização; e
e. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão;


10) No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n. 14.133/2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento;
11) Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
DA FONTE DOS RECURSOS

	UNIDADE
	PROGRAMA DE TRABALHO
	DESPESA
	ORIGEM DE RECURSOS

	17
	17.01.12.361.0008.2127
17.01.12.366.0008.2127
	339032
	1550


DA LIQUIDAÇÃO
Com a entrega total dos produtos, será providenciada a entrega da nota fiscal. Recebida a nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 15 (quinze) dias para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
a) A data da emissão; 
b) Os dados do contrato e do órgão contratante; 
c) O período respectivo de execução do contrato; 
d) O valor a pagar; e 
e) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;
A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, verificada a) a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; e b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize as situações de irregularidades constatadas.
DO PAGAMENTO
O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação da despesa. No caso de atraso pela contratante, os valores devidos à contratada serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.
A nota fiscal/fatura/documento idôneo relativa à cobrança deverá ser emitida em favor da Prefeitura Municipal de Maricá, CNPJ n. 29.131.075/0001-93, com sede na Rua Álvares de Castro, n. 346 - Centro, Maricá-RJ, sendo acompanhada por comprovante de recolhimento dos impostos, taxas e encargos pertinentes.
Verificados erros no documento de cobrança, ensejarão sua devolução, sendo que o prazo previsto no caput desta cláusula será contado a partir da nova apresentação. Nenhuma reivindicação para pagamentos adicionais será considerada se decorrer de erro, interpretação ou avaliação pela Contratada em relação ao presente instrumento.
CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO
Por se tratar de entrega única, não se faz necessário acostar cronograma físico-financeiro. 


DA GESTÃO CONTRATUAL
O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei n. 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial, devendo-se observar o seguinte:
1) Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila;
2) As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim;
3) O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato;
4) Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
FISCALIZAÇÃO
A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos, conforme preconizados pelo art. 117, caput, da Lei n. 14.133/2021. Nesse sentido, indicam-se os seguintes servidores para que exerçam a função de fiscal do contrato:
1. Fiscal técnico: Christina Almeida da Silva; Assessora do Ensino Fundamental II; Mat. n. 7038; CPF n. 079.574.947-30.
2. Fiscal administrativo: Larrissa Fernanda de Oliveira Ferreira; Técnica em Contabilidade; Mat. n. 3001267; CPF n. 169.855.707-80
3. Gestor do contrato: Adriana de Freitas Salomão do Nascimento; Gerente de Ensino; 
Mat. n. 7022; CPF n. 010.161.277-07.
4. Suplente: Renato Passos Vasconcelos Linhares; Assessor Especial; Mat. n. 112.694; 
CPF n. 842.520.495-04.


20.1. Fiscal técnico
O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração, devendo considerar o seguinte:
1) Anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);
2) Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção; 
3) O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso;
4) No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato;
5) O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual;
6) Durante a execução do objeto, fase do recebimento provisório, o fiscal técnico designado deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas;
7) Deverá apresentar ao preposto da contratada a avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada;
8) O preposto deverá apor assinatura no documento, tomando ciência da avaliação realizada;
9) A contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador;
10) Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à contratada de acordo com as regras previstas no ato convocatório;
11) É vedada a atribuição à contratada da avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços por ela realizada;
12) O fiscal técnico poderá realizar a avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços;
13) A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da contratada que contenha a relação detalhada destes, de acordo com o estabelecido neste termo de referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso;
14) A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade;
15) Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período, o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.
20.2. Fiscal administrativo
O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
20.3. Gestor do contrato
O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração, bem como:
1) Acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência; 
2) Acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais;
3) Emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações;
4) Tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso; 
5) Deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração; 
6) Deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.
OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
1) Prestar o serviço estritamente de acordo com as especificações descritas neste Termo de Referência, no quantitativo estabelecido e nos locais estabelecidos, responsabilizando-se por sua substituição na hipótese de se constatar, quando do recebimento pela Secretaria de Educação, desacordo com as referidas especificações;
2) Remover às suas expensas, todo o material que estiver em desacordo com as especificações básicas e/ou aquele em que for constatado dano em decorrência de transporte ou acondicionamento, providenciando a substituição do mesmo, no prazo máximo de 7 (sete) dias úteis, contados da notificação que lhe for entregue oficialmente;
3) Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais, comerciais, trabalhistas e previdenciários, resultantes da contratação;


4) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Secretaria de Educação;
5) Responder em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da entrega garantindo-lhes alimentação e transporte até o local da prestação dos serviços, bem como a logística necessária ao transporte das ferramentas e dos itens necessários;
6) [bookmark: 23]Arcar com qualquer prejuízo causado à Administração ou a terceiros por seus empregados, durante a execução dos serviços de entrega, instalação, ou assistência técnica.
7) Não será aceita a participação de sociedades cooperativas, pois a contratação não se refere a prestação de serviços de dedicação exclusiva de mão de obra ou atividades que exijam, ou seja, recomendada a participação de cooperativas.
OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
1) Responsabilizar-se pelo pagamento do material recebido;
2) Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar as obrigações da contratada por meio do responsável pelo recebimento do material, atestando na Nota Fiscal/Fatura, a efetiva entrega do item, conforme descrito e especificado na proposta da licitante vencedora;
3) Notificar a contratada, por escrito, para a retirada imediata dos materiais, quando apresentarem problemas relacionados a especificações básicas, e/ou aquele em que for constatado dano em decorrência de transporte ou acondicionamento, alusivo às obrigações da contratada;
4) Rejeitar todo ou em parte os produtos entregues em desacordo com as especificações constantes neste termo de referência; e
5) Comunicar à contratada, por escrito, quando verificar condições inadequadas ou iminência de ocorrência de falhas para a adoção das providências saneadoras, em todo o período de garantia e onde quer que se faça necessária a intervenção.
DAS SANÇÕES
Pela inexecução total ou parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, a contratada estará sujeita às seguintes sanções administrativas, sem prejuízo de outras previstas na legislação de regência, garantida a prévia defesa:
1. Advertência;


2. Multa(s), independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, pelos motivos relacionados abaixo nos seguintes percentuais:
a) de 1% (um por cento) ao dia, limitada a 10 (dez) dias, em caso de atraso na conclusão e entrega dos bens adquiridos, calculada sobre o valor do contrato, cumulada com a multa prevista na alínea “b”, a partir do 11º dia;
b) de 1% (um por cento) por cada infração ou descumprimento a quaisquer outras condições estipuladas no contrato, não especificada nas outras alíneas deste inciso, aplicada em dobro na reincidência verificada no mesmo período de vigência contratual, calculada sobre o valor total anual estimado do contrato vigente no exercício da ocorrência;
c) de 2% (dois por cento) pela recusa em corrigir qualquer vício ou com defeito, calculada sobre o valor total anual estimado do contrato, caracterizando-se a recusa caso a correção não se efetivar nos 10 (dez) dias úteis que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição ou defeito, independentemente das demais sanções cabíveis;
d) de até 10% (dez por cento) no caso de rescisão do contrato por ato unilateral da administração, motivado por culpa da contratada, calculada sobre o valor total anual estimado do contrato vigente no exercício da ocorrência, independentemente das demais sanções cabíveis;
e) até 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação, no caso de recusa injustificada da contratada deixar de entregar documentação exigida nos prazos e condições estabelecidas pela Comissão de Fiscalização, independentemente das demais sanções cabíveis previstas no instrumento convocatório ou legislação aplicável.
3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Maricá/RJ, por prazo não superior a 2 (dois) anos;
4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes.
No processo de aplicação de sanções, é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, facultada defesa prévia do interessado no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da respectiva intimação para as sanções previstas nos incisos I, II e III deste item.


O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data da notificação. Se o valor da multa não for pago ou depositado a contratante poderá descontar o valor de pagamentos que a contratada fazer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da contratada o valor devido será cobrado administrativa e/ou judicialmente.
FORO
Ficará eleito o FORO DA COMARCA DE MARICÁ para dirimir quaisquer questões decorrentes deste Termo de Referência, assim como do Edital de Convocação e do contrato que o sucederão, renunciando as partes, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
Maricá, 11 de setembro de 2024.


Fernanda Dimonnaê de Lima Oliveira
Coordenadora-Geral
Mat. n. 112.693
APROVAÇÃO
O Secretário de Educação, no exercício de suas atribuições, manifesta-se pelo prosseguimento da contratação, considerando o presente Termo de Referência e o Estudo Técnico Preliminar anexo. 


Márcio Batalha Jardim
Secretário de Educação
Mat. n. 110.941



image1.wmf

oleObject2.bin

oleObject3.bin

oleObject1.bin

